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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 25388001093202407

1. Objeto da Contratação Direta

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ / FIOCRUZ

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 29/2024

DISPENSA ELETRONICA 90051/2024

 

(Processo Administrativo n.° 25388.001093/2024-07)

 

Torna-se público que a Fundação Oswaldo Cruz, CNPJ: 33.781.055/00011-07, por meio do Setor
de Compras , realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, a hipótese do
art. 75 nos termos da Lei n.º 14.133,  1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges , inciso II,
de /ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 06/11/2024 até 11/11/2024

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00

Link: www.gov.br/compras

Critério de Julgamento: menor preço

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

contratação, 1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
por dispensa de licitação de Aquisição de materiais de laboratório  conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.
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a.  

b.  

c.  

d.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o  observadas as exigências contidas neste  menor preço,
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. Registro de preços

2. REGISTRO DE PREÇOS

2.1 Não se aplica

3. Participação na dispensa eletrônica

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A  na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensaparticipação
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
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d.  

e.  

f.  

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da  Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.3.5. sociedades cooperativas.

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

4. Ingresso na Dispensa Eletrônica

4.. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

4.3. Todas as especificações do  contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto objeto
ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;
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4.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias  a contar da data de sua,
apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
o art. 93 da Lei nº 8.213/91reabilitado da Previdência Social, de que trata .

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

artigo 7°, XXXIII, da Constituiçãodo ;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006requisitos estabelecidos no , estando apto a usufruir
§§ 1º ao 3ºdo tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 



UASG 254450 Aviso de Contratação 29/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 13

5. Fase de lances

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.2.1. O lance  ser ofertado pelo  do item.deverá valor unitário

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 10 (dez)
reais.

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

5.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

6. Julgamento e aceitação das propostas

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.
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6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
 respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após ameio do sistema,

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
.gov.br/sancoes/cnep).União (https://www.portaltransparencia

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).similares

6.6.2. O   convocado para manifestação previamente a uma eventualfornecedor será
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o  será reputado inabilitado, por falta defornecedor
condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

 o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes6.9. Quando
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
complementaresesclarecimentos , poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
poderáproposta. A planilha  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. Habilitação

7.  HABILITAÇÃO

7.1.. Os  a serem exigidos para fins de habilitação, documentos nos termos dos arts. 62 a 70 da
 constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor maisLei nº 14.133, de 2021,

bem classificado na fase de lances.
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7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão
(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 

art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021........, sob pena de inabilitação. ( ).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer documentos dos  exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

8. Ata de registro de preços

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.Não se aplica.
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9. Formação do cadastro de reserva

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Não se aplica.

 

10. Contratação

10. CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 2  (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao
sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato. 

11. Infrações e sanções administrativas

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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a.  

b.  

c.  

d.  

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

;11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.11.1.12. praticar ato lesivo previsto no 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a

;imposição de penalidade mais grave
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8
a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais

;grave

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).
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11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de dias, a contar da data do recebimento da10 (dez) 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17.   O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.
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12. Das disposições gerais

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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12.12.1 ANEXO I –  Termo de Referência

 

 

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2024

 

Assinatura da autoridade competente

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ELZA RIBEIRO MENDONCA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 06/11/2024 às 15:10:46.
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Termo de Referência 133/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

133/2024 254450-ESCOLA NAC. DE SAÚDE PÚBLICA SÉRGIO 
AROUCA

PRISCILA DA SILVA 
SANTOS

05/11/2024 10:54 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 25388.001093/2024-07

1. Definição do objeto

1.1 O presente Termo de Referência visa a aquisição de EQUIPAMENTOS permanentes para os seguintes setores
da Escola Nacional de Saúde Pública ENSP/FIOCRUZ: Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria (CSEGSF) e
Serviço de Patrimônio (SEPAT), conforme condições e exigências estabelecidas na tabela abaixo:

Item Descrição SIAD Unid. Qtde.

1

CONTADOR DE COLONIAS DIGITAL, DIÂMETRO DA PLACA DE PETRI DE 100MM.  CONTADOR DE
COLÔNIAS PARA PLACAS DE Ø90MM. EQUIPAMENTO PARA ESTUDO NA ÁREA DE MICROBIOLOGIA,
PRÓPRIO PARA VISUALIZAÇÃO DE VARIADAS COLÔNIAS DE BACTÉRIAS. FONTE DE LUZ INTERNA EM
LED, CONTADOR DIGITAL COM POSSIBILIDADE DE CONTABILIZAR AS COLÔNIAS DIRETAMENTE NOS
BOTÕES DO PAINEL OU ATRAVÉS DA CANETA DE CONTAGEM; O EQUIPAMENTO EMITE UM SINAL
SONORO DURANTE A CONTAGEM; CANETA DE CONTAGEM COM SISTEMA DE CÁPSULA, PORTANTO
POSSIBILITA QUE O USUÁRIO POSSA COLOCAR CANETAS DE SUA PREFERÊNCIA (ATÉ Ø10MM,
CONSULTAR MEDIDAS COMPATÍVEIS) PARA SEREM UTILIZADAS DURANTE AS CONTAGENS; LUPA
SUPERIOR COM AUMENTO DE 3X COM BRAÇO ARTICULÁVEL (HASTE) PARA MELHOR POSICIONAMENTO
DA LUPA. DIÂMETROS DAS PLACAS: Ø115MM. CAPACIDADE DO CONTADOR: 0 ~ 9999. AMPLIAÇÃO: 3X.
TENSÃO: BIVOLT. POTÊNCIA: 25W. PESO: 3,8KG. DIMENSÕES (L X P X A) CM: 26,5 X 34,8 X 13,3 CM.
ACOMPANHA O EQUIPAMENTO: 1 CONTADOR DE COLÔNIA. 1 CANETA DE CONTAGEM. 1 PLACA DE
VISUALIZAÇÃO DE Ø115MM.

UNIDADE 2

2

DOPPLER VASCULAR PORTATIL.  UTILIZADO NO DIAGNÓSTICO E MONITORIZAÇÃO DE PULSAÇÕES DE
DIFÍCIL PERCEPÇÃO E BAIXA PRESSÃO SANGUÍNEA. POSSIBILITA DIAGNÓSTICO DE TROMBOSE VENOSA
PROFUNDA, LOCALIZAÇÃO DE VASOS PARA CATETERIZAÇÃO. TOMADA DO I.T.B. ÍNDICE TORNOZELO
/BRAQUIAL, PARA VERIFICAÇÃO DE DOENÇA VASCULAR PERIFÉRICA, AUXILIANDO EM DIVERSAS
CIRURGIAS VASCULARES.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.  ALIMENTAÇÃO DO EQUIPAMENTO: 1X BATERIA
ALCALINA 9V 6LR61/6LF22 (NÃO RECARREGÁVEL);1X BATERIA NI-MH 9V RECARREGÁVEL (OPCIONAL) E
CARREGADOR PARA BATERIA 9V (OPCIONAL).AUTONOMIA MÁXIMA DE CONSUMO: 5 HORAS.POTÊNCIA
MÁXIMA DE CONSUMO: 2VA.POTÊNCIA MÁXIMA DO ÁUDIO: 1000 MW.  SAÍDA PARA FONE DE OUVIDO.
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO PARA ECONOMIA DE BATERIA APÓS 1 MINUTO SEM USO.  CONTROLE
DIGITAL DE VOLUME COM 15 NÍVEIS E SALVAMENTO AUTOMÁTICO DO ÚLTIMO NÍVEL SELECIONADO.LUZ
NO PAINEL PARA INDICAR A SUBSTITUIÇÃO DA BATERIA OU RECARGA (SE BATERIA RECARREGÁVEL).
FREQUÊNCIA DE TRABALHO: 8 MHZ ± 10%.DIÂMETRO MÁXIMO DO FOCO ULTRASSÔNICO: 3 MM.
PROFUNDIDADE MÁXIMA DO FEIXE ULTRASSÔNICO: 10 MM.POTÊNCIA ULTRASSÔNICA: < 5MW/CM².
GABINETE E TRANSDUTOR INJETADOS EM MATERIAL ABS, ALTAMENTE RESISTENTES À OXIDAÇÃO E

UNIDADE 3
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DETERIORAÇÃO.SUPORTE LATERAL PARA APORTE DO TRANSDUTOR.DIMENSÕES (ALTURA/LARGURA
/PROFUNDIDADE): 152 X 117 X 33 MM.PESO LÍQUIDO: 0,405 KG.

3

INCUBADORA BIOLÓGICA PARA LEITURA RÁPIDA. SISTEMA DE AUTO LEITORA PARA ETO 3M ATTEST
390G. CONTA COM UM COMPLEXO SISTEMA ELETRÔNICO/DIGITAL QUE REALIZA A LEITURA POR MEIO
DO MÉTODO DE F LUORESCÊNCIA. DESIGNADA E V ALIDADA PARA INCUBAR E LER AUTOMATICAMENTE
A AMPOLA DE IB DO TIPO AUTOCONTIDO: O INDICADOR BIOLÓGICO DE LEITURA RÁPIDA PARA ETO 3MÖ
ATTESTÖ 1294. MINI INCUBADORA LEITORA ATTEST 390G 3M. INCUBADORA BIV OLT, COM 10 POÇOS DE
INCUBAÇÃO. DESTAQUES: CONTA COM UM COMPLEXO SISTEMA ELETRÔNICO/DIGITAL QUE REALIZA A
LEITURA POR MEIO DO MÉTODO DE F LUORESCÊNCIA; DESIGNADA E V ALIDADA PARA INCUBAR E LER
AUTOMATICAMENTE A AMPOLA DE INCUBADORA BIV OLT, COM 10 POÇOS DE INCUBAÇÃO; A LEITURA
POR F LUORESCÊNCIA É INDICADA POR MEIO DE ALARME SONORO E INDICADOR V ISUAL DO
RESULTADO; COM ACESSO AO WEB APP 3MÖ ATTESTÖ, DISPONÍV EL EM PORTUGUÊS, UM BENEF ÍCIO
ADICIONAL, GRATUITO E OPCIONAL; OS RESULTADOS PODEM SER ARQUIV ADOS E IMPRESSOS; SE
FOR DETECTADO ALGUM PROBLEMA, O CÓDIGO DE ERRO É EXIBIDO NA TELA E UM ADESIV O
PRESENTE NO PRÓPRIO EQUIPAMENTO INF ORMA COMO PROCEDER; COM ALARMES SONOROS PARA
MELHORAR O MONITORAMENTO; DISPLAY INTELIGENTE COM RECURSO DE CONTAGEM REGRESSIV A
DO TEMPO ATÉ O RESULTADO; A TELA PODE SER V ISUALIZADA REMOTAMENTE USANDO SEU
SMARTPHONE OU PC. CARACTERÍSTICAS: A AUTO LEITORA PARA ETO 3MÖ ATTESTÖ 390G É USADA
COM INDICADORES BIOLÓGICOS (IB) DE LEITURA RÁPIDA, CONTANDO COM UMA TEMPERATURA DE
INCUBAÇÃO DE 37 °C (± 2 °C) E UM COMPLEXO SISTEMA ELETRÔNICO/DIGITAL QUE REALIZA A LEITURA
POR MEIO DO MÉTODO DE F LUORESCÊNCIA. ESSAS INCUBADORAS SÃO DESIGNADAS E V ALIDADAS
PARA INCUBAR E LER AUTOMATICAMENTE A AMPOLA DE IB DO TIPO AUTOCONTIDO: O INDICADOR
BIOLÓGICO DE LEITURA RÁPIDA PARA ETO 3MÖ ATTESTÖ 1294 (CONSULTE A INSTRUÇÃO DE USO DO
IB), COM TEMPO F INAL DE LEITURA POR MEIO DO MÉTODO DE F LUORESCÊNCIA DE 4 HORAS. A AUTO
LEITORA PARA ETO 3MÖ ATTESTÖ 390G É UMA INCUBADORA BIV OLT, COM 10 POÇOS DE INCUBAÇÃO.
NA PARTE SUPERIOR, EXISTE UM POÇO TRITURADOR PARA SER UTILIZADO COMO MECANISMO DE
QUEBRAR A AMPOLA IMEDIATAMENTE ANTES DA INCUBAÇÃO. APRESENTA UMA TELA FRONTAL EM
LIQUID CRYSTAL DISPLAY (LCD), NA QUAL PODEM SER VERIFICADAS INF ORMAÇÕES COMO:
CONTADOR VISUAL DE TEMPO REGRESSIV O PARA RESULTADO DA LEITURA F INAL; RESULTADO F INAL
DE LEITURA DOS IB; E ADVERTÊNCIAS DE OPERAÇÕES EM F ORMA DE CÓDIGOS PARA RESOLUÇÃO DE
PROBLEMAS, AJUDANDO A REDUZIR ERROS NO USO DO IB, COMO: TEMPERATURA F ORA DO
INTERVALO ESPECIFICADO, AMPOLA INSERIDA DE MODO INCORRETO, AMPOLA RETIRADA DO POÇO
ANTES DO RESULTADO FINAL, PROBLEMAS DE LUZ AMBIENTE, ERRO DE LIGHT EMITTING DIODE (LED) E
MEMÓRIA. SIMULTANEAMENTE, A INCUBADORA EMITE ALARMES SONOROS SEMPRE QUE UM
RESULTADO POSITIV O F OR IDENTIF ICADO E QUANDO CÓDIGOS PARA RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS
APARECEREM NO PAINEL. A LEITURA POR F LUORESCÊNCIA É INDICADA POR MEIO DE ALARME
SONORO E INDICADOR V ISUAL DO RESULTADO, COM O SÍMBOLO POSITIV O (+) MOSTRANDO A
PRESENÇA DE MICRORGANISMOS V IÁV EIS (SUGERINDO CICLO F ALHO OU AMPOLA CONTROLE), OU
COM O SÍMBOLO NEGATIV O (-) PARA MOSTRAR A COMPLETA INATIV AÇÃO DOS MICRORGANISMOS
(SUGERINDO CICLO EF ICIENTE). UM BENEF ÍCIO ADICIONAL, GRATUITO E OPCIONAL É O WEB APP 3MÖ
ATTESTÖ (APLICATIVO DE INTERNET), DISPONÍVEL EM PORTUGUÊS. PARA ACESSAR O WEB APP
GRATUITAMENTE, É NECESSÁRIO USAR O CABO ETHERNET QUE ACOMPANHA A INCUBADORA. É
POSSÍV EL VISUALIZAR A INCUBAÇÃO EM TEMPO REAL; INFORMATIZAR A DOCUMENTAÇÃO,
ELIMINANDO RISCOS DE ERROS DE REGISTRO E DE INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS; BAIXAR E
SALVAR COMO ARQUIVO DIGITALIZADO OU IMPRIMIR RESULTADOS E RELATÓRIOS; ACESSAR
HISTÓRICO DE DADOS (LIMITADO AOS ÚLTIMOS 100 RESULTADOS); ATUALIZAR FIRMWARE; E CONF
IGURAR A INCUBADORA. OUTROS COMPUTADORES QUE UTILIZEM A MESMA REDE PODEM ACESSAR AS
INF ORMAÇÕES REMOTAMENTE E EM TEMPO REAL. ALÉM DISSO, ELE PERMITE CONECTIV IDADE COM
OS SEGUINTES SISTEMAS DE RASTREABILIDADE: BDÖ IMPRESSÖ INSTRUMENT MANAGEMENT,
CENSISÖ CENSITRACÖ, GETINGEÖ T-DOC, HALDOR ORLOCATE® SPD SOLUTION E MICROSY STEMS
SPMÖ. A RDC 15, DE 2012, DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA), DETERMINA QUE
AS INCUBADORAS DEVEM SER CALIBRADAS ANUALMENTE POR ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA.
APLICAÇÕES SUGERIDAS: USADA COM INDICADORES BIOLÓGICOS DE LEITURA RÁPIDA; INDICADA PARA
USO COM PACOTE TESTE DESAF IO (PCD) 41382 E 41382F. ESPECIFICAÇÕES: INDICADOR BIOLÓGICO:
LEITURA SUPER RÁPIDA (1 HORA); MARCAS: ATTESTÖ; MÉTODO DE ESTERILIZAÇÃO: ESTUFA; NÚMERO
DE POÇOS: 10; NÚMERO DO CATÁLOGO: 390; PERÍODO DE INCUBAÇÃO: 3 HOUR; TEMPERATURA
MÁXIMA: 60°C; TIPO DE PRODUTO: INCUBADORA; TOTAL DE UNIDADES POR CASO: 1.
DIMENSÕES:ALTURA TOTAL: 8.25 CM; COMPRIMENTO: 22.2 CM. MARCA 3M.

UNIDADE 1
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4

OTO-OFTALMOSCÓPIO, LEVE, EFICIENTE E ECONÔMICO.  ACOMPANHA 01 CABO COM DESIGN
COMPACTO E ERGONÔMICO, 01 CABEÇA DE OTOSCÓPIO LED E 01 CABEÇA DE OFTALMOSCÓPIO
XÊNON HALÓGENO, AMBAS PRODUZIDAS EM METAL E TERMOPLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA A
IMPACTOS E CORROSÕES.LÂMPADAS COM MAIS DE 20.000 HORAS DE DURAÇÃO E DE FÁCIL
SUBSTITUIÇÃO.ACOMPANHA UM PRÁTICO ESTOJO PARA TRANSPORTE.CABO:LEVE E ANTIDERRAPANTE
PRODUZIDO EM TERMOPLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA. ALIMENTADO POR 2 PILHAS ALCALINAS AA.
CLIPE DE BOLSO COM DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO: ACIONAMENTO AUTOMÁTICO DO INTERRUPTOR
AO PRENDER O CLIPE NO BOLSO.OTOSCÓPIO:DIAGNÓSTICO CLARO E CONFIÁVEL: ILUMINAÇÃO DIRETA
LED DE ALTA INTENSIDADE QUE GARANTE NITIDEZ NA VISUALIZAÇÃO DO CANAL AUDITIVO E EVITA
DISTORÇÕES E ALTERAÇÕES DE COR DO TECIDO. LÂMPADA LED DE 2.5V: ALTA INTENSIDADE COM IRC
> 90% QUE GARANTE NITIDEZ NA VISUALIZAÇÃO DO CANAL AUDITIVO E EVITA DISTORÇÕES E
ALTERAÇÕES DE COR DO TECIDO.MAIS DE 20.000 HORAS DE DURAÇÃO E DE FÁCIL SUBSTITUIÇÃO.
LENTE ROTATIVA COM AUMENTO DO CAMPO DE VISÃO EM 3 VEZES. 8 ESPÉCULOS AURICULARES
ESTERILIZÁVEIS REUTILIZÁVEIS E ANATÔMICOS EM 4 TAMANHOS: 2,4 MM, 3 MM, 4MM E 5
MM. OFTALMOSCÓPIO EXCELENTE NITIDEZ DA IMAGEM.ILUMINAÇÃO DIRETA ATRAVÉS DE LÂMPADA 2.5
V XENON HALÓGENA DE ALTA INTENSIDADE COM IRC > 95% QUE GARANTE NITIDEZ E DE FÁCIL
SUBSTITUIÇÃO. 19 LENTES COM DIOPTRIAS DE -20D A +20D, COM MARCADOR ILUMINADO. 5
ABERTURAS: CÍRCULO GRANDE, CÍRCULO PEQUENO, MIRA, SEMICÍRCULO E FILTRO VERDE (LIVRE DE
VERMELHO). VOLTAGEM: NÃO APLICÁVEL - UTILIZA 2 PILHAS AA. DIMENSÕES DO PRODUTO (CM): 17,0 X
3,5 X 4,4 CM. Nº ANVISA: 10332170055. FUNCIONAMENTO SEM FIO?: SIM (REQUER 2 PILHAS AA). POSSUI
BATERIA?: NÃO. DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO: SIM. DIÂMETRO DO CABO: 2,3 CM. ALTURA TOTAL: 17,0
CM. PESO DO APARELHO (SEM PILHAS): 95G. AJUSTE DE INTENSIDADE LUMINOSA: NÃO. PORTA/
VEDAÇÃO PARA OTOSCOPIA PNEUMÁTICA: NÃO. ESPÉCULOS REUTILIZÁVEIS: SIM (8 UNIDADES, SENDO
2 DE CADA TAMANHO: 2,4 MM - 3 MM - 4 MM - 5 MM)CAPACIDADE DE AMPLIAÇÃO: 3X. EFICIÊNCIA
LUMINOSA: OTOSCÓPIO: 24 LÚMENS | OFTALMOSCÓPIO: 14 LÚMENS. DURAÇÃO DA LÂMPADA: MAIS DE
20.000 HORAS.  TIPO DE LÂMPADA: OTOSCÓPIO: LÂMPADA LED DE 2.5V LUZ BRANCA BRILHANTE IRC
MAIOR QUE 90% | OFTALMOSCÓPIO: LÂMPADA 2. TRANSMISSÃO DA LUZ: CONVENCIONAL. TIPO DE
ILUMINAÇÃO: DIRETA.TIPO DE PILHA: ALCALINA AA X 2 (NÃO INCLUÍDO). FAIXA DE DIOPTRIA: 19 LENTES
(-20 A +20). ESCALA DE DIOPTRIAS: -20, -15, -10, -8, -6, -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4, 6, 8, 10, 15, 20. TIPOS DE
FILTRO: FILTRO VERDE (LIVRE DE VERMELHO). INDICADOR DA CAPACIDADE DA BATERIA (PILHA): NÃO.
PONTOS DE ABERTURA: 5 (CÍRCULO GRANDE, CÍRCULO PEQUENO, MIRA, SEMICÍRCULO E CÍRCULO
GRANDE COM FILTRO VERDE). 

UNIDADE 5

5

SELADORA. DIGITAL SELADORA INDUSTRIAL AUTOMÁTICA PARA PAPEL GRAU CIRÚRGICO E TYVEK.
SELADORA AUTOMÁTICA PARA SELAGEM CONTÍNUA, COM VELOCIDADE DE 10M/MIN. POSSUI
CONTROLE DE TEMPERATURA, PERMITINDO A OPERAÇÃO INDEPENDENTE DO POSICIONAMENTO DA
EMBALAGEM ATRAVÉS DE GUIAS DE SELAGEM E SISTEMA DE IMPRESSÃO. CARACTERÍSTICAS
TÉCNICAS : LARGURA DA SOLDA (ÁREA DE SELAGEM) – 13 MM. SELAGEM HORIZONTAL. CONTROLE DE
TEMPERATURA – 0º A 300º C. ARRASTE DA EMBALAGEM POR CORREIAS SINCRONIZADAS. VELOCIDADE
DE SELAGEM – APROXIMADAMENTE 10 M/MIN. COMANDO DE AQUECIMENTO E. ACIONAMENTO DO
MOTOR INDEPENDENTE. TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO – 220 V. 50/60HZ. RESISTÊNCIA DA SELAGEM
CONFORME NORMA ABNT 14.990-9. POTÊNCIA 280 WATTS. ESTRUTURA EM CHAPA PINTADA
(ELETROSTÁTICA). PESO LIQUIDO – 12,5 KG. PESO BRUTO – 13 KG. DIMENSÕES DA SELADORA – 440 MM
X 280 MM X 160 MM. DIMENSÕES DA EMBALAGEM – 490 MM X 320 MM X 220 MM. COM CERTIFICADO DE
QUALIDADE DE OPERAÇÃO E CALIBRAÇÃO TÉRMICA – RDC Nº15 – ANVISA SEÇÃO III

UNIDADE 1

6

TURBIDÍMETRO DIGITAL. COM CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO RASTREÁVEL AO INMETRO/RBC - FAIXA DE
MEDIÇÃO:0 A 19.99 NTU - 20.0 A 199.9 NTU - 200 A 1000 NTU - RESOLUÇÃO: 0.01NTU (0 A 19.99 NTU) - 0.1
NTU (20 A 199.9 NTU) - 1NTU (200 A 1000 NTU) - EXATIDÃO: ± (0.5NTU + 5%) - MÉTODO DE MEDIÇÃO:
ISO7027 - TEMPO DE RESPOSTA: 10 SEGUNDOS - MEMÓRIA: 150 REGISTROS - AJUSTE: ATÉ 4 PONTOS -
UNIDADES DE MEDIÇÃO: NTU / FTU / EBC - TEMPERATURA DE OPERAÇÃO: 0 A 50 °C -UMIDADE DE
OPERAÇÃO: 10 A 90 %UR (SEM CONDENSAÇÃO) - DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO POR INATIVIDADE: 10
MINUTOS - INDICAÇÃO DE PILHA COM POUCA CARGA: VISUAL - ALIMENTAÇÃO: 6VDC (4 PILHAS AAA
ALCALINAS) - 6VDC - 500MA (ADAPTADOR AC/DC - NÃO INCLUSO) - DIMENSÕES (LXAXP): 70 X 136 X 65
MM - PESO: 195G (COM PILHAS) - ITENS INCLUSOS: 2 CUBETAS PARA MEDIÇÃO (10ML) - 1 CUBETA DE
SOLUÇÃO PADRÃO 0NTU (10ML) - 1 CUBETA DE SOLUÇÃO PADRÃO 20NTU (10ML) - 1 CUBETA DE
SOLUÇÃO PADRÃO 100NTU (10ML) - 1 CUBETA DE SOLUÇÃO PADRÃO 800NTU (10ML) - 1 COPO PARA
COLETA DE AMOSTRAS (30ML) - 1 FLANELA PARA LIMPEZA/SECAGEM DAS CUBETAS - 1 CABO PARA
ALIMENTAÇÃO - 1 MALETA PARA TRANSPORTE - 1 MANUAL DE INSTRUÇÕES.

UNIDADE 2
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante neste
Termo de Referência

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 45 (quarenta e cinco) dias contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O Aviso de contratação direta oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.6. A proposta do objeto deve acompanhar catálogo/ficha técnica para avaliação das especificações do material
ofertado.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste Termo
de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

 

 

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução é aquisição através de dispensa de licitação eletrônica, de equipamentos ambulatoriais
e laboratoriais, para os procedimentos realizados no Laboratório de Apoio Diagnóstico, Ensino e Pesquisa (LADEP)
e Assistência do Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria (CSEGSF).

 

 

 

 

4. Requisitos da contratação

4.Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº
6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013.

4.1.2. Só será admitida a oferta de equipamentos, inclusive suas partes e acessórios, com finalidade médica,
odontológica, laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, tratamento,
reabilitação e monitoração em seres humanos, e equipamentos com finalidade de embelezamento e estética
que, nos termos da Portaria INMETRO n° 384, de 18 de dezembro de 2020, cumpram os Requisitos de
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Avaliação da Conformidade e as Especificações para o Selo de Identificação da Conformidade para
Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária – Consolidado

 

Indicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da seguinte marca, de acordo com a justificativa contida
neste abaixo:

Art. 41 da Lei 14.133, no caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá
excepcionalmente:

I – indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses:

em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados pela
Administração;

Justificativa para Compra do item 3, da RCO 119/2024 - Consolidada:

  para realização do monitoramento biológico na Central de Material e Esterilização doIncubadora da marca 3M
CSEGSF/ENSP.

Considerando que, o processamento dos produtos para saúde deve seguir as determinações previstas na RDC nº
15, de 15 de março de 2012, que dispõe sobre requisitos de boas práticas para o processamento de produtos para
saúde;

Considerando que a CME do Centro de Saúde Escola é uma CME classe I que realiza o processamento de produtos
para a saúde não críticos, semicríticos e críticos de conformação não complexa para a prestação do cuidado aos
usuários e a manutenção da qualidade da assistência prestada, e de boas práticas para o controle de infecção e
biossegurança;

Considerando que no contexto supracitado, a CME deve estabelecer fluxos e rotinas para o monitoramento físico,
químico e biológico do processo de esterilização e que o monitoramento biológico é realizado através de leitoras de
indicadores biológicos para validação do processo de esterilização (Art. 42, da RDC n° 15 da ANVISA);

Considerando que no primeiro ciclo deve ser registrado o resultado do monitoramento biológico para posterior
comprovação do efetivo processo de esterilização dos produtos para a saúde e que a incubadora da marca 3M é
indicada, pois já possuímos os acessórios específicos da incubadora (pacote teste desafio da 3M), otimizando e
qualificando a utilização dos insumos;

Considerando que a incubadora de leitura do indicador biológico 3M, possui um software de leitura, registro,
impressão e armazenamento em PDF;

Orienta-se a compra deste equipamento para o efetivo processamento dos produtos para a saúde na Central de
Material do Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria da Ensp, para adequação aos protocolos estabelecidos
pela ANVISA.

 

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da Contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
por se tratar de entrega de forma integral.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, de forma integral.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.3. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário com relação de redes de assistência técnica
autorizada, com uma versão em português;

5.4. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

Almoxarifado da Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP)

: Rua Leopoldo Bulhões, nº1480 - Manguinhos - Rio de Janeiro / RJ -Local de Entrega dos Equipamentos
CEP: 21041-210.
Agendar  a entrega com o almoxarifado (Serviço de Gestão de Materiais) da ENSPOBRIGATORIAMENTE
pelo e-mail almoxarifado.ensp@fiocruz.br ou pelo Telefone: (21)2598-2534.

5.5. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5.1. Garantia mínima de 12 (doze) meses conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor.

5.5.2.  A garantia e condições de assistência técnica, para os respectivo equipamentos, será de acordo com as
condições oferecidas pelo fabricante.

5.5.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso,
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.5.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso,
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.5.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.5.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.5.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.5.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.5.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.5.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.5.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.
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5.5.12.   A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3.  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias.
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7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

.68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo, nos termos
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da
proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.14.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual:
respectiva sede;

8.15. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI: 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.16.  ou sociedade identificada como empresaSociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.17. portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira: 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.18.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples:
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19.  inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

 

 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  ou  relativo ao domicílio ou[Estadual/Distrital] [Municipal/Distrital]
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda  do domicílio ou sede do fornecedor,[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados ao[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.[

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 44.913,04

9.1. O custo estimativo total da contratação será atualizado após a pesquisa de mercado. 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 254429 / 254450

Fonte de Recursos: 0151000000

Elemento de Despesa: 449052 (material permanente)

Ação: 011 832700000000
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Termo de Apostilamento.

 

 

Rio de Janeiro, 02 novembro de 2024.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Chefe do Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria

 

 

 

 

IRIS MARIA DA SILVA LORDELLO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 10:49:48.

 

 

 

 

 

 

CARLOS ALBERTO DE MORAES COSTA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 05/11/2024 às 10:54:56.

 

 


